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AVALIAÇÃO ORÇAMENTAL
dirigida à Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o apoio da União ao asilo, à migração e à integração para o período de 2028 a 2034
(COM(2025)0540 – C10‑0177/2025 – 2025/0540(COD))
<Intro>Nos termos do artigo 58.º do Regimento, a Comissão dos Orçamentos procedeu a uma avaliação da proposta e concluiu o seguinte:</Intro>
A Comissão dos Orçamentos,
A.	Considerando que a proposta de regulamento que estabelece o apoio da União ao asilo, à migração e à integração para o período de 2028 a 2034, juntamente com a proposta de regulamento que estabelece o apoio da União ao espaço Schengen, à gestão europeia integrada das fronteiras e à política comum de vistos para o período de 2028 a 2034[footnoteRef:2] e a proposta de regulamento que estabelece o apoio da União à segurança interna para o período de 2028 a 2034[footnoteRef:3] (em conjunto, os «regulamentos relativos aos assuntos internos») estabelecem o quadro jurídico específico para a ação da União nos domínios da gestão da migração e do asilo, da gestão das fronteiras externas da UE, do espaço Schengen, da política europeia de vistos e da segurança interna; que o financiamento para a proposta de regulamento seria retirada da proposta de regulamento que cria um Fundo Europeu para a coesão económica, territorial e social, a agricultura e o meio rural, as pescas e o setor marítimo, a prosperidade e a segurança para o período de 2028 a 2034[footnoteRef:4] («Regulamento PNR»); [2:  COM(2025)0541.]  [3:  COM(2025)0542.]  [4:  COM(2025)0565.] 

B.	Considerando que a proposta prevê um enquadramento financeiro indicativo de cerca de 11,98 mil milhões de EUR a preços correntes para o apoio da União ao asilo, à migração e à integração, em comparação com cerca de 10,94 mil milhões de EUR no período de programação de 2021 a 2027, o que corresponde a um aumento de cerca de mil milhões de EUR a preços correntes e a uma ligeira diminuição de cerca de 0,4 mil milhões de EUR a preços constantes; que, em conformidade com o relatório provisório sobre o próximo quadro financeiro plurianual (QFP) para o período de 2028 a 2034, será necessário um novo aumento; que a Comissão propôs uma mudança significativa nas prioridades orçamentais no âmbito dos fundos para os assuntos internos, com aumentos substanciais de 115 % e 88 %, a preços constantes, atribuídos aos programas sucessores do Fundo de Gestão Integrada das Fronteiras e do Fundo para a Segurança Interna, respetivamente; que as conclusões do parecer do Comité Económico e Social Europeu sobre os três regulamentos relativos aos assuntos internos recordaram a reorientação estrutural das prioridades; que a adequação da dotação financeira deve ser avaliada à luz da evolução dos desafios políticos e da necessidade de assegurar a consecução efetiva dos objetivos do programa;
C.	Considerando que, em consonância com o Parecer 09/2026 do Tribunal de Contas Europeu, no atual período de programação está previsto um certo nível de flexibilidade através do instrumento temático;
D.	Considerando que, em conformidade com o artigo 10.º, n.º 2, alínea a), subalínea iii), da proposta de regulamento PNR, o enquadramento financeiro para as três propostas de regulamentos relativos aos assuntos internos, no montante de 34,2 mil milhões de EUR, constitui um mínimo circunscrito para fins específicos; que, nos termos do artigo 11.º, n.º 3, do referido regulamento, os Estados‑Membros podem reafetar parte dos montantes indicativos estabelecidos em cada um dos três regulamentos à realização dos seus objetivos, desde que todos os objetivos sejam visados de forma proporcionada;
E.	Considerando que a proposta de regulamento PNR prevê apenas duas rubricas orçamentais que fundem os regulamentos relativos aos assuntos internos — uma para as despesas operacionais ao abrigo dos planos de parceria nacional e regional e outra ao abrigo do Mecanismo UE —, em comparação com o período de programação de 2021 a 2027, em que o Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração beneficiava de várias rubricas orçamentais;
F.	Considerando que a proposta de regulamento PNR cria o Mecanismo UE, que estabelece um montante indicativo de 25,2 mil milhões de EUR disponível para medidas relacionadas com os objetivos no domínio dos assuntos internos;
G.	Considerando que a proposta visa dar resposta aos desafios enfrentados pela UE e pelos seus Estados‑Membros, em particular os Estados‑Membros da linha da frente, prestando o apoio da União necessário para alcançar os objetivos da abordagem abrangente à migração e ao asilo;
1.	Insiste em que o enquadramento financeiro do programa seja aumentado de 11 975 428 500 EUR, a preços correntes, para 13 313 341 000 EUR, a preços correntes, e para 11 900 000 000 EUR, a preços de 2025, a fim de alcançar os seus objetivos;
2.	Toma nota de que, de acordo com a proposta de regulamento PNR, o enquadramento financeiro para as três propostas de regulamentos relativos aos assuntos internos constitui um mínimo circunscrito para fins específicos; considera, no entanto, que cada um dos três regulamentos relativos aos assuntos internos deve ter um enquadramento financeiro próprio para melhor refletir as suas prioridades e os seus objetivos específicos;
3.	Recorda que financiamento adicional global atribuído a ações no domínio dos assuntos internos através do Mecanismo UE será decidido no âmbito do processo orçamental anual, no pleno respeito das prerrogativas da autoridade orçamental; manifesta preocupação pelo facto de a atribuição de financiamento entre os três fundos no domínio dos assuntos internos e entre os Estados‑Membros ser determinada exclusivamente pela Comissão através do seu programa de trabalho; considera que tal limita, na prática, o papel do Parlamento à aprovação do valor agregado sem ter qualquer palavra a dizer sobre as prioridades reais em matéria de despesas; solicita critérios de atribuição claros, uma maior transparência e a participação parlamentar ao longo de todo o processo de tomada de decisões;
4.	Entende que devem ser disponibilizados recursos suficientes, nomeadamente humanos, técnicos e informáticos, desde o início e ao longo de todo o período de programação do QFP 2028‑2034, para garantir a execução eficaz do apoio da União ao asilo, à migração e à integração;
5.	Considera que é necessária uma certa flexibilidade na repartição do financiamento entre os objetivos no domínio dos assuntos internos para assegurar uma resposta oportuna e eficaz aos desafios em evolução e imprevisíveis nos domínios da migração, da gestão das fronteiras e da segurança interna; sublinha, porém, que essa flexibilidade deve ser delimitada de modo a assegurar uma previsibilidade ex ante suficiente no que diz respeito ao nível de financiamento efetivamente atribuído a cada objetivo, permitindo que os beneficiários executem os fundos de forma adequada; entende que a maior flexibilidade prevista na proposta de regulamento PNR, que permite aos Estados‑Membros reafetar montantes, aquando da apresentação do seu plano inicial ou durante a execução, entre as três dotações no domínio dos assuntos internos sem necessidade de apresentar uma justificação, comportaria o risco de as reafetações não se basearem em critérios objetivos; salienta, a este respeito, a necessidade de garantir um financiamento estável e suficiente no âmbito do apoio da União ao asilo, à migração e à integração, respeitando plenamente as prerrogativas nacionais dos Estados‑Membros e o princípio da subsidiariedade, a fim de permitir que o programa prossiga os seus objetivos;
6.	Manifesta preocupação quanto à ausência de critérios claros, definições e metodologias sobre o que a Comissão considera ser um nível adequado ou suficiente de recursos a afetar ao asilo, à migração e à integração, à gestão das fronteiras e à segurança interna para lograr, de forma proporcionada, todos os objetivos no domínio dos assuntos internos, tal como salientou o Tribunal de Contas Europeu no Parecer 09/2026;
7.	Entende que todas as escolhas estratégicas substantivas devem ser determinadas no ato legislativo de base pertinente, no pleno respeito das prerrogativas do Parlamento enquanto colegislador e ramo da autoridade orçamental da UE;
8.	Lamenta a falta de repartição do orçamento atribuído ao apoio da União ao asilo, à migração e à integração; recomenda o estabelecimento de uma dotação mínima para cada objetivo do apoio da União ao abrigo do presente regulamento, a fim de assegurar a transparência, a previsibilidade e o alinhamento estratégico com as prioridades da UE, bem como um equilíbrio adequado entre estas; salienta ainda que uma afetação equilibrada é uma condição essencial para uma orçamentação significativa baseada no desempenho, centrada em resultados mensuráveis e na utilização eficiente dos fundos da UE, bem como para a recolha de dados coerentes e a medição dos progressos em todos os objetivos estratégicos;
9.	Lamenta a falta de uma nomenclatura orçamental indicativa suficientemente pormenorizada no atinente ao asilo, à migração e à integração proposta na ficha financeira e digital legislativa que acompanha a proposta de regulamento PNR; considera que tal prejudicará o exercício de controlo e a capacidade da autoridade orçamental para definir com precisão as prioridades políticas no âmbito do processo orçamental anual; manifesta preocupação pelo facto de a arquitetura orçamental excessivamente agregada aumentar drasticamente a margem de manobra da Comissão na transferência e reafetação de recursos sem uma decisão da autoridade orçamental e limitar severamente o controlo parlamentar; recomenda a utilização de uma nomenclatura que reflita adequadamente os objetivos e a estrutura em matéria de asilo, migração e integração e reforce a transparência, a responsabilização e o controlo parlamentar;
10.	Recorda que a nomenclatura orçamental deve ser estabelecida em conformidade com o artigo 47.º, n.º 2, do Regulamento Financeiro[footnoteRef:5], que prevê que cada título deve corresponder a um domínio de intervenção e cada capítulo, como princípio geral, a um programa ou a uma atividade, em conformidade com os princípios da especificação, da boa gestão financeira e da transparência; recomenda que a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos altere a proposta de modo que passe a incluir um anexo que estabeleça a nomenclatura do programa; insiste em que a nomenclatura orçamental faz parte integrante da posição negocial do Parlamento e deve ser debatida nas negociações interinstitucionais; considera, a este respeito, que a ficha financeira e digital legislativa revista deve fazer parte do acordo político final; [5:  Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União (JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj). ] 

11.	Salienta a importância de melhorar a coordenação entre os fundos pertinentes da UE, a fim de evitar sobreposições e maximizar o impacto do financiamento da UE;
12.	Salienta que o apoio da União ao asilo, à migração e à integração deve ser reforçado, mantendo e expandindo ao mesmo tempo os fluxos de financiamento direto no âmbito do Mecanismo UE destinados aos órgãos de poder local e regional, com base no modelo do atual instrumento temático do Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração, em consonância com a posição do Parlamento expressa no seu relatório provisório e com os objetivos estabelecidos no presente regulamento;
13.	Insiste na importância de respeitar cabalmente as prerrogativas da autoridade orçamental; solicita que seja realizada uma avaliação periódica dos resultados alcançados através do apoio financeiro da UE, a fim de assegurar uma maior eficiência e responsabilização;
14.	Reitera que uma legislação suficientemente pormenorizada e sólida, com um nível adequado de governação, é uma condição necessária para uma tomada de decisão orçamental correta e um controlo parlamentar adequado durante a execução do orçamento; recomenda a introdução de disposições que reforcem o controlo sobre a forma como o orçamento é mobilizado e utilizado; considera que o chamado «mecanismo de orientação» não pode, de forma alguma, substituir os poderes legislativos e orçamentais do Parlamento e não pode ser concebido sem uma arquitetura de governação sólida que garanta o exercício eficaz desses poderes;
15.	Recorda a proposta de regulamento que estabelece um quadro de acompanhamento das despesas orçamentais e de desempenho, bem como outras regras horizontais aplicáveis aos programas e às atividades da União[footnoteRef:6] (Regulamento Desempenho), que fixa uma lista única e simplificada de indicadores de desempenho e disposições de acompanhamento e avaliação, algumas das quais são pertinentes para o apoio da União ao asilo, à migração e à integração; sublinha que toda e qualquer alteração à arquitetura, aos objetivos e às ações elegíveis ao abrigo do programa terá de ser devidamente tida em conta no anexo I do Regulamento Desempenho, no quadro do processo de alteração e de negociação do referido regulamento; refere que, embora a legislação setorial possa complementar o Regulamento Desempenho, por exemplo, no que diz respeito às avaliações dos programas, deve continuar a ser coerente com as disposições desse regulamento; [6:  COM(2025)0545.] 

16.	Recorda que, nos termos do artigo 6.º, n.º 2, do Regulamento Financeiro, a elaboração e a execução do orçamento devem respeitar um regime geral de condicionalidade em caso de violação do Estado de direito; sublinha ainda que o artigo 6.º, n.º 3, do referido regulamento, estipula que, na execução do orçamento, os Estados‑Membros e a Comissão asseguram o cumprimento da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e respeitam os valores em que a UE foi fundada, conforme consagrado no artigo 2.º do Tratado da União Europeia;
[bookmark: _Hlk225946445]17.	Toma nota da complementaridade sugerida entre o apoio da União ao asilo, à migração e à integração e outros programas, como o Europa Global; salienta que o reforço da complementaridade entre instrumentos não deve prejudicar a rastreabilidade das despesas ou as prerrogativas da autoridade orçamental; sublinha que deve ser possível identificar explicitamente a contribuição do programa para as operações financiadas em conjunto com outros instrumentos em todas as fases do ciclo orçamental; salienta, a este respeito, que toda a contribuição deve ser devidamente refletida na declaração de desempenho do programa; reitera que a autoridade orçamental deve manter controlo total sobre a forma como os recursos são combinados entre instrumentos e sobre a contribuição efetiva de cada programa para as prioridades da UE, especificamente através do uso de nomenclatura orçamental pormenorizada; salienta que o reforço da complementaridade entre programas não deve conduzir a uma complexidade desproporcionada para os beneficiários; solicita que o financiamento da UE seja mais claro, acessível e coerente, a fim de facilitar a aceitação e maximizar o impacto dos investimentos;
18.	Realça que é imperioso que a utilização de receitas afetadas externas no âmbito do atual programa da União seja claramente circunscrita e totalmente transparente e sujeita a um controlo parlamentar eficaz; regista, a esse respeito, as disposições relativas às contribuições adicionais de países terceiros participantes para o apoio da União; recorda a importância de assegurar a rastreabilidade das receitas afetadas externas; sublinha que, caso a comissão competente pondere alterar as disposições relativas às receitas afetadas externas, deve fazê‑lo em coordenação com a Comissão dos Orçamentos e as demais comissões, a fim de garantir uma abordagem coerente;
19.	Preconiza que se definam requisitos coerentes e harmonizados para os Estados‑Membros no que diz respeito à prevenção, deteção, comunicação e correção de fraudes desde o início do período de execução;
20.	Salienta que é primordial aplicar plenamente os quadros sólidos de controlo e auditoria existentes e que devem ser aplicados de forma coerente e efetivamente executados a todos os níveis, em particular no que se refere aos países terceiros associados ao programa, para proteger os interesses financeiros da União;
21.	Insta a comissão competente quanto à matéria de fundo a coordenar as suas alterações de modo que sejam totalmente coerentes com as adotadas relativamente à proposta de regulamento PNR; reitera a necessidade de manter um quadro e regras de execução horizontais para as políticas ao abrigo da proposta de regulamento PNR, a fim de assegurar a coerência e evitar a fragmentação;
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ALTERAÇÕES
No âmbito da sua avaliação orçamental, a Comissão dos Orçamentos apresenta igualmente as seguintes alterações à proposta:
[bookmark: restart]<RepeatBlock-Amend><Amend>Alteração		<NumAm>1</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 11‑A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(11‑A)	Importa que a complementaridade entre o apoio da União ao asilo, à migração e à integração e outros instrumentos da União não seja alcançada em detrimento da rastreabilidade das despesas nem das prerrogativas da autoridade orçamental. A contribuição do programa para as ações financiadas em conjunto deve continuar a ser claramente identificável em todas as fases do ciclo orçamental e deve ser devidamente refletida na declaração de desempenho do programa.


</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>2</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 17‑A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(17‑A)	Em conformidade com o Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 (Regulamento Financeiro), a execução do programa deve respeitar plenamente os valores consagrados no artigo 2.º do Tratado da União Europeia. 


</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>3</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 17‑B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(17‑B)	O Regulamento (UE, Euratom) 2020/2092 é aplicável ao presente programa. Estabelece um regime geral de condicionalidade para a proteção do orçamento da União em caso de violação dos princípios do Estado de direito nos Estados‑Membros. 


</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>4</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 19‑A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(19‑A)	 As disposições do presente regulamento, bem como os seus mecanismos de governação, devem ser propícios a uma tomada de decisões adequada por parte da autoridade orçamental e a um controlo parlamentar apropriado. Em especial, em conformidade com o artigo 47.º, n.º 2, do Regulamento Financeiro, qualquer especificação da arquitetura interna do apoio da União ao asilo, à migração e à integração deve ser devidamente refletida na nomenclatura orçamental através da introdução de rubricas orçamentais correspondentes.


</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>5</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Considerando 19‑B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(19‑B)	A incidência do presente regulamento no orçamento da União foi avaliada+ em conformidade com o artigo 310.º, n.º 4, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. Importa afetar recursos financeiros e humanos suficientes para a sua execução de modo que tenha em conta o impacto do seu financiamento noutros programas ou políticas da União e que garanta a sua compatibilidade com o quadro financeiro plurianual, bem como com os princípios orçamentais estabelecidos no Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do Conselho1.

	
	______________________

	
	+ Pro memoria: avaliação orçamental da Comissão dos Orçamentos do Parlamento Europeu, de 15 de julho de 2026, sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o apoio da União ao asilo, à migração e à integração para o período de 2028 a 2034 [COM(2025)0540].

	
	¹ Regulamento (UE, Euratom) 2024/2509 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de setembro de 2024, relativo às regras financeiras aplicáveis ao orçamento geral da União (JO L, 2024/2509, 26.9.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/reg/2024/2509/oj).


</Amend>
<Amend>Alteração		<NumAm>6</NumAm>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 4 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1.	O enquadramento financeiro indicativo para a execução dos objetivos que constam do artigo 3.º para o período de 2028 a 2034 é fixado em 11 975 428 500 EUR a preços correntes. Deve ser executado em conformidade com as regras horizontais aplicáveis aos planos de parceria nacionais e regionais estabelecidas no Regulamento (UE) [...] que institui o Fundo Europeu para a Coesão Económica, Territorial e Social, a Agricultura e o Meio Rural, as Pescas e o Setor Marítimo, a Prosperidade e a Segurança.
	1.	O enquadramento financeiro do programa para a execução dos objetivos que constam do artigo 3.º para o período de 2028 a 2034 é fixado em 13 313 431 000 EUR a preços correntes (11 900 000 000 EUR, a preços de 2025). Deve ser executado em conformidade com as regras horizontais aplicáveis aos planos de parceria nacionais e regionais estabelecidas no Regulamento (UE) [...] que institui o Fundo Europeu para a Coesão Económica, Territorial e Social, a Agricultura e o Meio Rural, as Pescas e o Setor Marítimo, a Prosperidade e a Segurança.


</Amend>
</RepeatBlock-Amend>
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